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Em maio deste ano, a Agência da Bacia do Rio Paraíba do Sul (AGEVAP) encerrou 
mais um edital para a contratação de propostas, oferecendo cerca de R$ 31,5 milhões 
– recursos financeiros da cobrança pelo uso da água. Para este processo foram 
inscritas 77 propostas que ainda deverão passar por avaliação documental, técnica e, 
posteriormente, serão hierarquizadas pelo Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP). Segundo o cronograma, os primeiros contratos devem 
ser assinados a partir do mês de setembro.

De 2004 a 2010, a Agência Nacional de Águas (ANA) repassou à AGEVAP cerca de      
R$ 67,8 milhões para serem aplicados em ações de gestão, planejamento e estruturais. 
Nesse período, somando os recursos aplicados e comprometidos, chega-se ao valor de 
R$ 56,6 milhões. 

Nesta edição, a Revista do CEIVAP fala da importância deste processo para a 
recuperação e preservação dos mananciais da bacia, como o projeto bem-sucedido 
desenvolvido, com os recursos da cobrança, pela Escola de Engenharia de Lorena 
(EEL/USP). Mas, aborda também as dificuldades que o CEIVAP e a AGEVAP enfrentam 
e como têm procurado solucionar os problemas.

Outro assunto é a tragédia que aconteceu na serra fluminense, onde 905 pessoas 
morreram após fortes chuvas que causaram inundações e deslizamentos de terra. Além 
disso, nesta edição fazemos um levantamento do atendimento da Defesa Civil na região 
e abrimos um debate sobre a participação deste órgão nos Comitês de Bacia.

Boa leitura!

 BRuNO MANTON/EEL-uSP

Recursos financeiros 
e investimentos na 
bacia hidrográfica

ações concluídas
Laboratório de Ecotoxicologia, do 

Departamento de Biotecnologia 
da EEL/USP, é um dos projetos 

priorizados pelo CEIVAP e financiados 
com recursos da cobrança  
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Recursos são provenientes da cobrança pelo uso da água

Edital CEivap disponibiliza    
R$ 31,5 milhões para a bacia

investimentos  ceivap
GIOVANI ROSSINI/TEXTOARTE

Reunião plenária 
realizada no dia 9 
de dezembro de 2010, 
em Resende (RJ)
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ao Proponente: ao contrário dos an-
teriores, que mudavam ano a ano, 
o novo documento tem a proposta 
de ser perene, ou seja, ter um texto 
base que se mantenha constante e 
seja válido para as próximas capta-
ções de recursos.

Este Manual define as regras 
para acesso aos recursos financei-
ros oriundos da cobrança pelo uso 
da água na bacia, de acordo com o 
disposto nas diretrizes do Plano de 
Investimentos, integrante do Plano 
de Recursos Hídricos. Tem como 
objetivo orientar os interessados em 
captar recursos no CEIVAP, visando 
à recuperação e proteção das águas 
da bacia hidrográfica.

O CEIVAP determinou dois gru-
pos de ações para a aplicação dos 
recursos: Ações Estruturantes e 
Ações Estruturais. As estruturantes 
estão subdivididas em três diferen-
tes categorias: projetos de enge-
nharia; programas e projetos de 
educação ambiental, capacitação, 
mobilização e comunicação social; 
e estudos, planos e outros projetos 
e programas. As ações estruturais 
são as obras e serviços de enge-
nharia (e também intervenções, 
como reflorestamento) que visam à 
correção de problemas relativos à 
qualidade e quantidade das águas 
dos rios. Nesta área é possível uti-
lizar o mecanismo diferenciado de 
pagamento, onde o usuário/propo-
nente não recebe recursos financei-
ros, mas pode abater parte do valor 
a ser pago pelo uso dos recursos 
hídricos.

Cabe ao CEIVAP definir o or-
çamento para a aplicação dos re-
cursos financeiros nas ações de-
terminadas, assim como outros 
requisitos a serem seguidos através 
de deliberação ou no edital. As pro-
postas submetidas por instituições 
interessadas serão hierarquizadas 
pelo Comitê e os recursos serão 
transferidos de acordo com as dire-
trizes indicadas no Manual e delibe-
radas pelo CEIVAP.

Em maio deste ano a AGEVAP 
encerrou mais um edital para a con-
tratação de propostas, oferecendo 
cerca de R$ 31,5 milhões do recur-
so da cobrança federal, a partir de 

2010. Para este edital foram inscri-
tas 77 propostas que ainda deverão 
passar por avaliação documental, 
técnica e, posteriormente, serão hie-
rarquizadas pelo Comitê. Segundo o 
cronograma, os primeiros contratos 
devem ser assinados a partir do mês 
de setembro.

Parece até simples esse proces-
so: o CEIVAP define o orçamento, 

a AGEVAP lança um edital, os inte-
ressados apresentam suas propos-
tas para captação de recursos e o 
Comitê prioriza as intervenções de 
acordo com o Plano de Bacia. Mas 
a tarefa não é tão fácil assim e da 
publicação de um edital à contrata-
ção efetiva do projeto ou obra e a 
execução da mesma, esse período 
pode levar até alguns anos.

O grande problema é a apre-
sentação da documentação insti-
tucional e técnica pelo tomador de 
recursos. “Muitas das propostas 
que recebemos vêm incompletas, 
faltando documentos, às vezes até 
sem a ficha de inscrição e, assim, 
são inabilitadas. No Edital de 2008 
apenas uma proposta foi habilitada. 
Diante disso, o CEIVAP prorrogou 

o prazo para complementação da 
documentação faltante, atrasando 
a aplicação dos recursos daquele 
ano”, explica Edson Fujita, Diretor-
Executivo da AGEVAP.

Os tomadores costumam dizer 
que o Agente Técnico, nesse caso a 
Caixa Econômica Federal (CEF), faz 
algumas exigências que eles consi-
deram excessivas. “Eu diria que em 

Em 2010 a cobrança pelo 
uso da água de domínio 
federal na Bacia do Rio 
Paraíba do Sul arrecadou 
R$ 12,4 milhões, sendo 

R$ 8,3 milhões no Rio de Janeiro; 
R$ 2,9 milhões em São Paulo e R$ 
1,2 milhão em Minas Gerais (veja 
na tabela e gráfico as informações 
completas da arrecadação na ba-
cia). A estimativa da Agência Na-
cional de Águas (ANA) para o ano 
passado era de aproximadamente 
R$ 13 milhões (valor nominal do bo-
leto lançado), sendo R$ 9 milhões 
no Estado do Rio de Janeiro; R$ 3 
milhões em São Paulo e R$ 1 milhão 
em Minas Gerais. 

A cobrança federal pelo uso da 
água na bacia do rio Paraíba do Sul 
iniciou-se em março de 2003. Neste 
processo, compete à ANA operacio-
nalizar a cobrança da água em rios 
de domínio da União e repassar os 
recursos arrecadados integralmente 
à Agência de Bacia do Rio Paraíba 
do Sul (AGEVAP). Segundo levan-
tamento da AGEVAP, entre 2004 e 
2010 (veja gráfico ao lado) a ANA 
repassou um total de R$ 67,8 mi-
lhões (somando-se repasse de R$ 
57.184.276,72 e rendimento de R$ 
10.652.485,78). Nesse período, fo-
ram aplicados (desembolsados) R$ 
21,8 milhões em ações de gestão, 
planejamento, estruturais, ações 
prioritárias para o cumprimento do 
Contrato de Gestão e de implanta-
ção e operacionalização da Agência 
da Bacia e mobilização. Já os recur-
sos comprometidos (propostas hie-
rarquizadas e contratadas) somam 
R$ 56,6 milhões.

Todos os anos o Comitê de Inte-
gração da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paraíba do Sul (CEIVAP) disponibi-
liza, por meio de edital, recursos fi-
nanceiros para serem aplicados em 
ações na bacia. Para isso, a Câmara 
Técnica Consultiva (CTC) do CEIVAP 
vem, desde 2004, aperfeiçoando um 
manual com os critérios, requisitos 
e demais condições para a inscrição 
de propostas que visam pleitear re-
cursos oriundos da cobrança pelo 
uso da água sob a gestão do Comi-
tê. Em 2010 a CTC apresentou uma 
inovação no Manual de Orientação 

Cobrança pelo Uso da Água
BaCia HiDROGRÁFiCa DO RiO paRaÍBa DO SUL

Arrecadação por Estado – Exercício de 2010
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mais de 90% dos casos o problema 
está com o tomador, que acaba se 
esquecendo de apresentar algum do-
cumento. A CEF trabalha com muito 
rigor, mas isso não quer dizer que o 
Agente Técnico não possa cometer 
erros”, lembra Fujita. 

A bacia hidrográfica do rio Paraíba 
do Sul abrange 184 municípios, sen-
do que 120 têm menos de 22 mil ha-
bitantes. Esse fator também justifica 
a falta de boas propostas de capta-
ção de recursos, pois as prefeituras 
têm dificuldades em manter equipes 
técnicas e isso torna os proponen-
tes muito frágeis. O CEIVAP liberou 
recursos para a AGEVAP abrir canal 
de comunicação junto aos prefeitos, 
para descobrir quais são as reais ne-
cessidades dos municípios e quem 
sabe até apresentar algumas alter-
nativas para ajudá-los. Esta ação 
proposta pela Agência tem sido mais 
efetiva a partir deste ano de 2011. 
“Além disso, sempre que viajamos 
pelas cidades da bacia procuramos 
entrar em contato com os interessa-
dos em apresentar propostas para 
saber se eles têm alguma dificulda-
de. E temos também o atendimento 
à distância, por telefone e e-mail”, 
informa Fujita.

Para atender aos pequenos muni-
cípios, além do CEIVAP existem ou-
tros órgãos que também dispõem de 
recursos como o Ministério das Cida-
des e a FUNASA. Saber quais são as 
reais necessidades da bacia é uma 
visão que o CEIVAP vem aperfeiço-
ando nos últimos anos. Atualmente, o 
Comitê está reavaliando o seu Plano 
de Bacia e com o detalhamento de 
cada região o colegiado poderá apli-
car melhor os seus recursos, além de 
poder traçar uma política de atuação 
na mesma.

Outra dificuldade apontada pela 
AGEVAP é poder contar com bons 
executores de projetos, já que não 
são muitas as empresas com qua-
lidade e capacidade técnica que 
queiram executar serviços na bacia, 
seja pelo valor, que podem conside-
rar baixo, ou porque não há interes-
se mesmo na região. Para resolver 
esses problemas, a Agência tem 
investido na capacitação de futuros 
tomadores.

Treinamento capacitou mais de 200 
participantes nos três Estados da bacia

Nos meses de fevereiro e março 
a AGEVAP promoveu o Curso de 
Capacitação aos Tomadores de Re-
cursos do CEIVAP. O treinamento 
aconteceu em cinco cidades, nos 
três Estados da bacia (São Paulo, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro), com 
a participação de 242 pessoas, sen-
do: 86 em Volta Redonda (RJ), 34 
em Campos dos Goytacazes (RJ), 
48 em São José dos Campos (SP), 
29 em Muriaé (MG) e 45 em Juiz de 
Fora (MG).

Com o objetivo de orientar as pre-
feituras, usuários e a sociedade civil 
organizada sobre as normas contidas 
no Manual de Orientação ao Propo-
nente CEIVAP, os cursos proporcio-
naram momentos para esclareci-
mentos das principais dúvidas dos 
interessados, com atenção especial 
às instruções de preenchimento de 
formulários e organização da docu-
mentação necessária. 

Andréa Sundfeld, Gerente de Re-
cursos Hídricos da AGEVAP – Núcleo 

CEIVAP, ressaltou a importância da 
apresentação do Manual em cidades 
da bacia hidrográfica. Segundo ela, 
a proposta do curso é transformar a 
linguagem técnica em uma apresen-
tação mais simples e de fácil enten-
dimento. “Nesse treinamento nós 
temos a oportunidade de explicar as 
regras previstas para a apresentação 
de propostas ao CEIVAP e esclarecer 
as dúvidas diretamente com as pes-
soas interessadas. Também coloca-
mos à disposição dos futuros propo-

nentes o serviço de suporte técnico 
oferecido pela AGEVAP”, explica.

Nos cursos, em geral, os partici-
pantes pediram esclarecimentos prin-
cipalmente sobre o que são as ações 
estruturantes e ações estruturais. 
Outras dúvidas foram em relação à 
contrapartida, em especial no que se 
refere: à forma, financeira e não finan-
ceira; como se efetiva; isenção para 
os municípios com FPM entre 0,6 a 
1,2; enquadramento das propostas 
ao Plano de Investimentos do Plano 

de Bacia e Cadernos de Ações, que 
são os documentos que orientam 
quais são as linhas prioritárias de in-
vestimento. E, ainda, das responsabi-
lidades ao se firmar o contrato com a 
AGEVAP para executar a ação, quan-
do se estabelecem parcerias, das ins-
tituições que podem se candidatar a 
tomadores de recursos, entre outras.

“Uma pergunta bastante freqüente 
foi sobre a existência de um banco de 
projetos, já aprovados e financiados 
pelo CEIVAP, que pudesse ser utiliza-
do para orientar as novas propostas. 
Essa solicitação foi considerada per-
tinente e esperamos, oportunamente, 
colocar à disposição dos interessa-
dos tais modelos”, afirma Andrea.

Mara Lúcia Gonçalves Fernandes, 
Secretária de Educação, Esporte e 
Lazer da Prefeitura de Rio Claro (RJ), 
disse que a capacitação foi muito po-
sitiva, pois indicou para quais ações 
os municípios podem pleitear recur-
sos. “O curso também vai ajudar as 
pessoas na hora de elaborar os proje-
tos, além de esclarecer como deverá 
ser feita a entrega dos documentos”.

O Conselheiro da Federação das 
Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN) 
Marcello Touernllon Ramos, repre-
sentante do Instituto Tecnológico de 
Borracha (ITEB), ressalta que o curso 
foi interessante e oportuno. “Nesse 
treinamento conhecemos as pes-
soas que estão diretamente ligadas 
ao setor técnico da AGEVAP. Assim, 
posteriormente, se surgirem outras 
dúvidas, poderemos consultá-los a 
respeito da execução do trabalho e 
também sobre o prazo de entrega 
dos documentos”. 

A equipe técnica da Agência foi 
formada por Flávio Simões (Coorde-
nador Técnico), Hendrik Mansur (Co-
ordenador de Gestão), Andréa Sun-
dfeld (Gerente de Recursos Hídricos 
da AGEVAP – Núcleo CEIVAP), Julia-
na Fernandes e Vinícius Soares (Ge-
rentes de Recursos Hídricos) e Maria 
Rita D. Vieira (Engenheira).

Objetivo foi esclarecer dúvidas sobre as normas contidas no Manual de Orientação ao Proponente

Curso de Capacitação da aGEvap, 
realizado em volta Redonda (RJ), 
reuniu 86 participantes na sede 
da Caixa Econômica Federal

THAÍS PENNA/TEXTOARTE



Laboratório de 
Ecotoxicologia 
da EEL/USp  

 BRuNO MANTON/EEL-uSP
investimentos  ceivap

Os recursos da cobran-
ça pelo uso da água já 
beneficiaram inúmeras 
ações de gestão, pla-
nejamento e estruturais 

na bacia do rio Paraíba do Sul. Des-
de 2004, o Comitê de Integração da 
Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do 
Sul (CEIVAP) aprovou um total de 105 
propostas, sendo que 41 já foram 
concluídas. 

Uma das ações concluídas é o 
“Monitoramento Ecotoxicológico de 
Efluentes Industriais na região do 
Vale e das águas do rio Paraíba do 
Sul”, desenvolvido em 2005 pela anti-
ga Faculdade de Engenharia Química 
de Lorena (FAENQUIL). A proposta 
da FAENQUIL, hoje Escola de Enge-
nharia de Lorena da Universidade de 
São Paulo (EEL/USP), tinha como ob-
jetivo realizar o monitoramento eco-
toxicológico de efluentes industriais 
da região do Vale do Paraíba, usando 
diferentes ensaios de toxicidade e en-
volvendo organismos-teste de vários 
níveis da cadeia trófica. 

Essa linha de pesquisa era inédi-
ta na FAENQUIL e para isso foi soli-
citado ao CEIVAP recursos no valor 
de R$ 120.994,10 para a compra de 
equipamentos e materiais, além da 
contratação de um técnico de nível 
superior para montar e implementar 
as técnicas propostas. “A partir do de-
senvolvimento do projeto foi possível 
estabelecer procedimentos experimen-
tais capazes de monitorar a toxicidade 
de diferentes efluentes industriais. 

Implantada com 
recursos da cobrança, 
linha de pesquisa 
serviu de base para o 
desenvolvimento de 
tecnologia visando à 
diminuição do impacto 
ambiental por cargas 
tóxicas

proposta priorizada pelo 
CEivap viabiliza monitoramento 
de efluentes industriais da região
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Pudemos também comparar os re-
sultados obtidos a partir de vários 
organismos-teste, de forma que se 
pôde avaliar a sensibilidade de cada 
organismo frente aos compostos tóxi-
cos presentes nos efluentes”, explica 
a Profª Drª Teresa Cristina Brazil de 
Paiva, coordenadora do Laboratório 
de Ecotoxicologia do Departamento 
de Biotecnologia da EEL/USP e res-
ponsável pela pesquisa. 

Para os idealizadores, no contexto 
geral, os objetivos foram atingidos. A 
etapa mais difícil do projeto foi a esco-
lha dos organismos que apresentaram 
maior sensibilidade aos compostos tó-
xicos presentes nos diferentes efluen-
tes estudados. Somente a partir dos 
organismos escolhidos foi possível se 
estabelecer os índices de toxicidade 
aguda (EC50) e crônica (CENO) dos 
efluentes industriais. O desenvolvi-
mento dessa etapa foi efetuado antes 
e depois de se submeter os efluentes 
a tratamentos variados, o que permi-
tiu também aferir a eficiência de cada 
processo. Outro objetivo alcançado 
foi a obtenção de dados comparativos 
de toxicidade entre os organismos 
escolhidos e os já utilizados em me-
todologias padronizadas pelos órgãos 
ambientais do país. 

Outra grande meta era avaliar o 
potencial tóxico dos efluentes de di-
ferentes tipologias industriais que são 
lançados no rio Paraíba do Sul. Nesse 
trabalho foram avaliados os efluentes 
gerados na produção de nitrocelulose 
(efluentes das etapas de deslignifica-
ção, branqueamento, nitração e mis-
tura destes) e os efluentes gerados na 
produção do TNT (efluentes de água 
amarela, água vermelha e mistura 
destas). “Por meio desses ensaios, 
verificou-se que todos os efluentes 
avaliados, tanto o da produção do 
2,4,6–TNT como o da nitrocelulose 
apresentaram toxicidade aguda. O 
efluente do branqueamento mos-
trou-se mais tóxico, enquanto que os 
da nitração e estabilização foram os 
menos tóxicos”, informa a coorde-
nadora. Segundo ela, os resultados 
gerados, entre outros, foram acom-
panhados pelas indústrias durante 
todo o desenvolvimento das pesqui-
sas, além de servirem de base para 
a elaboração de uma planta-piloto de 

tratamento biológico dos efluentes de 
uma indústria bélica. 

“Sem dúvida, o projeto e os re-
sultados alcançados trazem novas 
perspectivas de melhoria para os pro-
cessos de tratamento de efluentes in-
dustriais. Eles serviram de base para 
o desenvolvimento de tecnologia a 
ser aplicada industrialmente, visando 
à minimização ou ao reaproveitamen-
to de efluentes e, conseqüentemente, 
diminuição do impacto ambiental por 
cargas tóxicas” diz. Teresa Cristina 

ressalta ainda que o projeto aprovado 
pelo CEIVAP permitiu a complemen-
tação do Laboratório, que continua 
dando apoio ao ensino e pesquisa de 
alunos de curso técnico em química, 
graduação e pós-graduação, como 
também suporte a profissionais da 
indústria e de outras instituições da 
região. “O CEIVAP foi um parceiro 
de extrema importância para a imple-
mentação do Laboratório de Ecotoxi-
cologia da EEL/USP. Gostaríamos que 
essa parceria continuasse por muito 

tempo na busca de soluções para mi-
tigar os problemas enfrentados pela 
bacia do Paraíba do Sul, na busca de 
um planeta mais limpo e sustentável”, 
ressalta.

Além do desenvolvimento das pes-
quisas em laboratório, os resultados 
obtidos durante o projeto foram apre-
sentados e discutidos nos seguintes 
trabalhos: Tese de doutorado intitula-
da “Avaliação da sensibilidade dos or-
ganismos utilizados em testes de toxi-
cidade nos efluentes das indústrias de 
explosivos: seleção de uma bateria de 
testes”, defendida em 2008 por Elai-
ne Nolasco Ribeiro, no Programa de 
Pós-Graduação em Biotecnologia In-
dustrial da EEL/USP; e complementa-
dos a partir dos trabalhos de iniciação 
científica intitulados “Avaliação da sen-
sibilidade do organismo Artemia sali-
na quanto ao potencial de detecção 
de toxicidade de efluentes oriundos 
da fabricação da nitrocelulose” (aluna 
Ana Carolina Pinto), “Avaliação ecoto-
xicologica de efluentes da produção 
de NC e TNT através do protozoário 
Paramecium caudatum” (aluna Tába-
ta Toledo), “Avaliação ecotoxicológica 
de efluentes gerados na fabricação de 
explosivos utilizando os organismos 
Danio rerio e Daphnia similis” (aluna 
Telma Marques) e “Comparação da 
sensibilidade de microrganismos, apli-
cados em testes de inibição de cres-
cimento, quanto ao seu potencial de 
detecção de toxicidade de efluentes 
oriundos da fabricação do TNT” (alu-
na Verônica Maria de Oliveira), que 
também foram apresentados em con-
gressos, simpósios e conferências.

Já os estudos “Avaliação ecotoxico-
lógica dos efluentes gerados na produ-
ção do 2,4,6-trinitrotolueno”, apresen-
tado pela aluna Elaine Nolasco Ribeiro, 
e “Avaliação físico-química e toxicoló-
gica do efluente gerado na produção 
da nitrocelulose, de uma indústria de 
explosivos localizada na região do 
médio Paraíba/SP”, apresentado pelo 
aluno Filipe Eloy Bonifássio, recebe-
ram, respectivamente, os Prêmios de 
2º lugar conferidos aos trabalhos de 
Pós-Graduação e Iniciação Científica 
no I Simpósio de Recursos Hídricos da 
Bacia do Rio Paraíba do Sul, realizado 
em 2008 pelo CEIVAP-REDEVALE, em 
Resende (RJ).

FOTOS: BRuNO MANTON/EEL-uSP

    Sem dúvida, o projeto e os resultados 
alcançados trazem novas perspectivas de 
melhoria para os processos de tratamento 
de efluentes industriais. Eles serviram de 
base para o desenvolvimento de tecnologia 
a ser aplicada industrialmente, visando à 
minimização ou ao reaproveitamento de efluentes 
e, conseqüentemente, diminuição do impacto 
ambiental por cargas tóxicas

Profª Drª Teresa Cristina Brazil de Paiva 
Coordenadora do Laboratório de Ecotoxicologia – EEL/USP

“

”

O projeto 
aprovado pelo 
CEivap permitiu a 
complementação 
do Laboratório,     
que continua 
dando apoio ao 
ensino e pesquisa 
de alunos de curso 
técnico em química, 
graduação e pós-
graduação, como 
também suporte 
a profissionais 
da indústria e de 
outras instituições
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Cobrança pelo uso 
da água em MG
Estado já arrecadou R$ 15 milhões 
nas bacias dos rios araguari, 
velhas e piracicaba/Jaguari

Rio paraibuna, em Juiz de Fora (MG): 
comitê da bacia afluente do rio Paraíba do Sul 
já aprovou a Deliberação Normativa que determina 
uma série de providências para o início da cobrança
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Minas Gerais arreca-
dou, em 2010, cer-
ca de R$ 15 milhões 
com a cobrança es-
tadual pelo uso da 

água. Instituída pela Lei 13.199/1999 
e regulamentada pelo Decreto 
44.046/2005, a cobrança teve início 
no ano passado nas bacias hidro-
gráficas dos rios Araguari, Velhas e 
Piracicaba/Jaguari. Nesse período, 
a arrecadação abrangeu um total de 
1,6 mil usuários pagadores.

A cobrança pelo uso da água 
é um dos instrumentos de gestão 
previstos na Política Nacional de 
Recursos Hídricos. Foi instituída 
pela Lei Federal nº 9.433, em 8 de 
janeiro de 1997. Tem como objetivo 
estimular o uso racional da água e 
gerar recursos financeiros para in-
vestimentos na recuperação e pre-
servação dos mananciais. Na bacia 
hidrográfica do rio Paraíba do Sul a 
cobrança teve início em 2003, em 
rios de domínio federal. Em rios de 
domínio estadual a cobrança efetiva 
foi implantada no Estado do Rio de 
Janeiro, em 2004. Três anos depois, 
São Paulo também passou a cobrar 
pelo uso das águas em seu territó-
rio. Minas Gerais ainda não iniciou a 
cobrança na bacia. 

“A implementação da cobrança 
pelo uso de recursos hídricos tra-
ta-se de um processo complexo 
e que exige grande aceitação por 
parte da sociedade”, diz Cleide Iza-
bel Pedrosa de Melo, Diretora-Geral 
do Instituto Mineiro de Gestão das 
Águas (IGAM). Por isso, de acordo 
com ela, o IGAM concentrou esfor-
ços especialmente nas regiões dos 
rios das Velhas e Araguari pelo fato 
dessas bacias, com Comitês institu-
ídos desde 1998, terem iniciado há 
mais tempo a discussão sobre a co-
brança e, portanto, possuírem boa 
parte dos pré-requisitos legais para 
a instituição deste instrumento. Já a 
bacia do rio Piracicaba/Jaguari – de 
pequena área territorial, com apenas 
quatro municípios: Extrema, Caman-
ducaia, Toledo e Itapeva –, apresen-
ta mais facilidades na questão da 
mobilização. “Para o IGAM trabalhar 
nestas bacias, que podem ser consi-
deradas ‘bacias-piloto’, representou 

um grande aprendizado que poderá 
ser replicado nas outras bacias do 
Estado”, explica a Diretora. 

O IGAM avalia que a cobrança 
é ainda recente e que terão um re-
sultado mais concreto a partir do 
acompanhamento dos contratos de 
gestão com as entidades equipara-
das às Agências de Bacia, o que co-
meçou a ser feito este ano. “Sabe-
se, por exemplo, que há iniciativas 
relevantes de disponibilização de 
recursos da cobrança para projetos 
de prefeituras que estão priorizan-
do o tratamento de esgotos”, diz 
Cleide.  No entanto, o que é mais 
visível no momento para o IGAM é 
que os usuários estão solicitando 
retificações em seus processos de 
outorga, pois querem pagar pelo 

que realmente utilizam em termos 
de volume de água. “Esse proce-
dimento é muito importante, pois 
possibilita o acesso à água a outros 
usuários, potencializando os usos 
múltiplos, e sinaliza de forma posi-
tiva o que a legislação estabelece 
em relação a este instrumento, que 
é utilizar a água de forma racional”, 
ressalta a Diretora.

Em Minas Gerais existem 36 
bacias e regiões hidrográficas e o 
governo estima que 60% possam 
implementar a cobrança, de acor-
do com a avaliação de cada comitê. 
Entre elas estão as bacias hidrográ-
ficas dos rios Pomba e Muriaé e dos 
rios Preto e Paraibuna, afluentes do 
rio Paraíba do Sul, cujos comitês já 
aprovaram a cobrança.

O Presidente do Comitê da Bacia 
Hidrográfica dos Afluentes Mineiros 
dos Rios Preto e Paraibuna (CBH-
Preto e Paraibuna), Paulo Valverde, 
e a Vice-Presidente do Comitê da 
Bacia Hidrográfica dos Afluentes 
Mineiros dos Rios Pomba e Muriaé 
(COMPÉ), Maria Aparecida Borges 
Pimentel Vargas, informaram que os 
colegiados já aprovaram as Delibe-
rações Normativas que determinam 
uma série de providências para o iní-
cio da cobrança. Valverde lembrou 
que a Campanha de Regularização 
“Água: Faça o Uso Legal” foi uma 
atividade desenvolvida pelo Estado 
para regularizar as outorgas e os ca-
dastros em Minas Gerais e represen-
tou também um passo importante 
para a implementação da cobrança 

COMiTê Da BaCia 
HiDROGRÁFiCa 
DOS aFLUEnTES 
MinEiROS DOS 
RiOS pRETO E 
paRaiBUna – 
CBH-pRETO E 
paRaiBUna 

Data de instalação: 18/08/2006

Diretoria: Presidente – Paulo Afonso Valverde Júnior, 
representante da Companhia de Saneamento Municipal de 
Juiz de Fora (CESAMA); Vice-Presidente – Maurício Boaventura 
Bernardo, representante da Prefeitura Municipal de Belmiro 
Braga; 1° Secretário – Fabiano Diogo Ferreira, representante 
da Associação pelo Meio Ambiente de Juiz de Fora (AMAJF); 
e 2° Secretário – Severino Rodrigues Costa, representante da 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de 
Minas Gerais (EMATER)

Composição: 32 membros, assim distribuídos: 
8 representantes dos usuários de águas 
8 representantes da sociedade civil
8 representantes do Poder Público Municipal 
8 representantes do Poder Público Estadual

Área de atuação: bacia formada pelos afluentes mineiros 
dos rios Preto e Paraibuna. 

Municípios abrangidos: 29

CADERNO DE AÇÕES - ÁREA DE ATuAÇÃO DO PS1/AGEVAP

“a implementação da cobrança 
pelo uso de recursos hídricos 
é um processo complexo e que 
exige grande aceitação por parte 
da sociedade”, diz Cleide izabel 
pedrosa de Melo, Diretora-Geral 
do instituto Mineiro de Gestão 
das Águas (iGaM). por isso, o 
órgão gestor concentrou esfor-
ços especialmente nas regiões 
dos rios das velhas e araguari 
pelo fato dessas bacias, com 
Comitês instituídos desde 1998, 
terem iniciado há mais tempo a 
discussão sobre a cobrança. a 
previsão é que nas bacias dos 
rios pomba/Muriaé e preto/
Paraibuna (afluentes do rio 
paraíba do Sul) a cobrança seja 
implantada a partir de 2012

TERESA BARBOSA/TEXTOARTE

INSTITuTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGuAS
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Conciliar a pressão 
do desenvolvimento 
com a preservação 
do meio ambiente
Este é o grande desafio de qualquer administração pública: atuar  
fortemente em busca da universalização dos serviços de saneamento, 
o que quer dizer água para todos, coleta e tratamento dos esgotos
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nascido em Itapetininga 
(SP), Edson Giriboni é 
formado em Engenha-
ria Civil pela Escola Po-
litécnica da Universida-

de de São Paulo e em Administração 
de Empresas pela Associação de 
Ensino de Itapetininga, com Cursos 
de Especialização na Universidade 
de Campinas e Universidade Fede-
ral de Minas Gerais. Foi Superinten-
dente-Geral da Ferrovia Paulista S.A 
(FEPASA), entre os anos de 1994 e 
1999, e Vice-Prefeito de Itapetininga 
por dois mandatos (1989-1992/2001-
2004), onde também ocupou a Se-
cretaria Municipal de Obras e Ser-
viços Públicos e, posteriormente, a 
Secretaria Municipal de Indústria e 
Desenvolvimento. Representante do 
Partido Verde, foi eleito Deputado 
Estadual de São Paulo pela primeira 
vez em 2006 e reeleito em 2010. 

Atualmente, é Secretário de Sa-
neamento e Recursos Hídricos do 
Estado de São Paulo, cargo que as-
sumiu no início deste ano na nova 
administração do Governo Paulista. 
Na visão de Edson Giriboni, os princi-
pais desafios para a área ambiental, 
em especial a gestão de recursos hí-
dricos, são dar continuidade e avan-
çar na solução dos problemas exis-
tentes, por meio de uma atuação com 

MARIA CLÁuDIA GAVIOLI/SSRH-SP

gestão  estadual mg

COMiTê Da BaCia 
HiDROGRÁFiCa 
DOS aFLUEnTES 
MinEiROS DOS 
RiOS pOMBa E 
MURiaé – COMpé

Data de instalação: 03/05/2006

Diretoria: Presidente – José Braz, representante da 
Prefeitura de Muriaé; Vice-Presidente – Maria Aparecida 
Borges Pimentel Vargas, representante da Energisa 
Soluções; Secretário-Executivo – Cláudio Luis Dias Amaral, 
representante da Fazenda Pedra Branca; e Secretário-
Executivo Adjunto – Antônio José Rodrigues Caldas 
Francisco, representante do Consórcio Rio Muriaé

Composição: 16 membros, assim distribuídos:
4 representantes do Poder Público Estadual
4 representantes do Poder Público Municipal
5 representantes dos usuários de águas
3 representantes da sociedade civil

Área de atuação: bacia formada pelos afluentes mineiros 
dos rios Pomba e Muriaé

Municípios abrangidos: 67

CADERNO DE AÇÕES - ÁREA DE ATuAÇÃO DO COMPÉ/AGEVAP

pelo uso da água. “No entanto, algu-
mas ações ainda não foram cumpri-
das e o CBH-Preto e Paraibuna pre-
cisa rever e repactuar estas ações 
com o IGAM”, diz o Presidente. 

“O COMPÉ já possui metodolo-
gia de cobrança aprovada desde 
2007, mas haverá necessidade de 
atualizar este processo para que ele 
fique compatível com as discussões 
que vêm ocorrendo na bacia do rio 
Paraíba do Sul”, observa Cleide Pe-
drosa. Segundo o IGAM, há muito 
trabalho ainda a ser feito e um dos 
pré-requisitos para a implementa-
ção da cobrança nessas bacias é a 
realização do cadastro de usuários, 
trabalho que está sendo feito pela 
AGEVAP com recursos do Fundo 
de Recuperação, Proteção e Desen-

volvimento Sustentável das Bacias 
Hidrográficas do Estado de Minas 
Gerais (FHIDRO), atividade prevista 
para ser concluída no final de 2011.

Atualmente, os dois comitês 
afluentes do rio Paraíba do Sul em 
Minas Gerais não dispõem de re-
cursos próprios para investimento 
em ações de recuperação e preser-
vação das águas. “Trabalhamos na 
divulgação dos recursos que estão 
disponíveis no CEIVAP para que to-
madores do trecho mineiro da bacia 
do rio Paraíba do Sul possam reali-
zar projetos e obras”, diz Aparecida 
Vargas.

Quanto ao número de usuários 
pagadores nas duas bacias afluen-
tes, o IGAM disse que depende 
da eficiência do cadastramento de 

usuários conduzido pela AGEVAP. 
Mas, a experiência em outras regi-
ões mostra que 10% dos maiores 
usuários de água da bacia serão 
responsáveis por mais de 90% da 
arrecadação.

“Também está em curso um tra-
balho de revisão de mecanismos e 
valores da cobrança na bacia do rio 
Paraíba do Sul e teremos todos nós 
– IGAM, ANA, INEA, DAEE, CEIVAP, 
Comitês COMPÉ e Preto/Paraibuna 
– de agir de forma conjunta, visan-
do aos melhores resultados para 
as bacias. Caso todas essas ações 
sejam planejadas e exista uma con-
vergência de esforços de todos os 
envolvidos, podemos fazer uma pre-
visão preliminar para 2012”, informa 
Cleide Pedrosa.

INSTITuTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGuAS

Cadastro de usuários 
nas bacias afluentes 
do rio Paraíba do Sul 
está sendo realizado 
pela AGEVAP
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to para o abastecimento humano 
como para a indústria e a agri-
cultura. O senhor acredita que o 
desenvolvimento deva continuar 
a ser estimulado nessas áreas ou 
já há propostas para investimen-
to em outras regiões? O grande 
desafio de qualquer administração 
pública é conciliar a pressão do de-
senvolvimento com a preservação 
do meio ambiente, no nosso caso, 
principalmente dos recursos hídri-
cos. 

A escassez de água é um pro-
blema presente e que não é de 
hoje. Veja a região metropolitana 
de São Paulo, que é abastecida por 
uma composição de águas de vá-
rias bacias. Quase metade da água 
consumida na região metropolitana 

transparência, firmeza nas decisões, 
objetivos claros e o envolvimento de 
todos para um trabalho conjunto. 
Para isso, são prioridades investir 
em ações voltadas ao uso racional 
da água e ao combate ao desperdí-
cio – tanto no que diz respeito à edu-
cação das pessoas, como por meio 
de projetos de grande repercussão 
–, como também recuperar o rio Tie-
tê e torná-lo fonte de suprimento de 
água potável, principalmente para a 
Capital Paulista.

Confira a seguir o teor completo 
desta entrevista concedida à Revis-
ta “Pelas Águas do Paraíba”.

Quais são as diretrizes do go-
verno para a área ambiental, em 
especial a gestão de recursos hí-
dricos? Os desafios são dar conti-
nuidade e avançar na solução dos 
problemas relacionados a essa 
Secretaria, como a ampliação do 
saneamento em todo o Estado, a 
disponibilidade de água potável 
para as famílias paulistas, controlar 
as enchentes, recuperar o rio Tietê e 
os mananciais, cuidar dos recursos 
hídricos, etc. 

Pessoalmente, faremos uma 
gestão com transparência, firmeza 
nas decisões, objetivos claros e o 
envolvimento de todos os funcioná-
rios para um trabalho conjunto. 

Seguindo as orientações do 
Governador Geraldo Alckmin, da-
remos total prioridade às principais 
demandas de cada área. Como já 
nos determinou o Governador, va-
mos atuar fortemente em busca da 
universalização dos serviços de sa-
neamento, o que quer dizer água 
para todos, coleta e tratamento dos 
esgotos. Com isso, também esta-
remos cuidando dos recursos hí-
dricos, da preservação dos nossos 
mananciais, da limpeza dos córre-
gos. Trabalhar muito, investir mui-
to, otimizando o uso dos recursos 
para garantir a meta de universali-
zação e a não degradação do meio 
ambiente. 

Várias regiões do Estado de 
São Paulo vêm apresentando 
crescimento constante e já en-
frentam a escassez de água, tan-

vem de Minas. Mas, uma vez que o 
uso do recurso hídrico seja feito de 
forma adequada, considerando to-
dos os interesses e com decisões 
equilibradas tomadas em conjunto, 
tudo pode caminhar de maneira 
coerente. Não é preciso estancar, 
parar o desenvolvimento. Ao con-
trário.  

Para se ter uma idéia, o Gover-
no do Estado está desenvolvendo o 
Plano de Aproveitamento de Recur-
sos Hídricos para a Macrometrópole 
Paulista – a ser concluído ao longo 
deste ano –, para assegurar o supri-
mento hídrico de toda a região, até 
o horizonte de 2035.

Os estudos já desenvolvidos 
permitem afirmar que deverão ser 
mantidas ações permanentes para 
a gestão da demanda de água 
(combate a perdas, uso racional e 
reúso) e mais um conjunto de obras 
espalhadas por toda a região, de 
forma a agregar mais aproximada-
mente 30 m3/s de vazão regulari-
zada, prevendo-se altos custos e a 
necessidade de ampla negociação 
com as regiões envolvidas para a 
escolha do arranjo de obras a ser 
adotado.

É importante, por outro lado, 
ações para incentivar o desenvol-
vimento das regiões mais carentes 
do Estado, o que ajudaria também 
na melhor distribuição dos recursos 
hídricos.

  

Como o Estado espera garantir 
o uso racional da água e o comba-
te ao desperdício? Está sendo feito 
um grande esforço nesse sentido, 
tanto no que diz respeito à educa-
ção das pessoas, como por meio 
de projetos de grande repercussão. 
Por exemplo, o projeto de água de 
reúso, chamado Aquapolo – que é o 
nome de batismo desse projeto de 
implantação de água de reúso no 
Polo Petroquímico de Capuava. Lá, 
está sendo construída uma Estação 
de Tratamento Terciário inédita no 
Brasil por envolver membrana de 
ultrafiltração e osmose reversa. É 
numa área de 15 mil m² dentro da 
ETE ABC, entre São Paulo e São 
Caetano do Sul, e uma adutora com 

17 km de extensão, que chega até o 
Polo em Mauá. 

Como resultado deste reúso, o 
volume de água potável que deixa-
rá de ser consumido será suficiente 
para abastecer cerca de 350 mil ha-
bitantes. Esse número pode chegar 
a 600 mil habitantes de municípios 
e empresas próximas. O valor total 
do projeto é de R$ 252 milhões. No 
início de 2012, já teremos os bene-
fícios do reaproveitamento de recur-
sos hídricos, redução de perdas de 
água, sustentabilidade ambiental, 
economia de água potável suficien-
te para o abastecimento de cerca 
de 500 mil habitantes e o tratamento 
de esgotos.

Outro programa é o de redução 
de perdas. Desde dezembro de 2006 
até o momento, a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo – SABESP já conseguiu 
reduzir suas perdas em seis pon-
tos percentuais, de 32% para 26% 
– índice bastante abaixo da média 
nacional, que é de 37%. No ano de 
2009 foram R$ 261 milhões investi-
dos nesta área, o que já possibilitou 
que cerca de 174 bilhões de litros 
de água fossem economizados. Vo-
lume suficiente para abastecer 1,7 
milhão de pessoas por um ano. 

Veja, em resumo, é preciso fazer 
investimentos em tecnologia, em 
manutenção, novos processos e 
com conscientização. 

A SABESP está desenvolvendo 
um programa corporativo de perdas 
que tem investimentos de R$ 3,4 bi-
lhões, de 2009 a 2019. A meta é re-
duzir, até lá, o índice de perdas para 
13%. O programa foi dividido em 
etapas e a companhia busca mais 
financiamento. A primeira etapa, 
de 2009-2011, teve financiamento 
de R$ 700 milhões obtidos junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social – BNDES. A 
segunda fase, 2011-2013, está em 
negociação com a Japan Internatio-
nal Cooperation Agency – JICA (de 
cerca de R$ 1 bilhão).

 

A bacia do rio Paraíba do sul 
vem sendo considerada como 
uma das opções para o abasteci-

mento da Macrometrópole Paulis-
ta, de acordo com o Plano Diretor 
que está em estudo no governo 
paulista. Como no rio Paraíba do 
Sul já existe uma transposição de 
águas para abastecer a Região 
Metropolitana do Rio de Janei-
ro, esta proposta não iria causar 
sérios impactos na qualidade da 
água e no desenvolvimento so-
cioeconômico do Vale do Paraíba 
paulista e nas regiões fluminen-
ses e mineiras? Com relação ao 

Paraíba do Sul, não existe ainda um 
projeto específico de transposição. 
Esse rio é uma fonte importante 
para abastecimento de água. Falar 
em fazer a transposição de um rio 
é algo que requer estudos detalha-
dos. O papel dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas é fundamental nesta 
discussão. Os estudos vão nos di-
zer quais são os impactos e então, 
conjuntamente, digo, com todas as 
partes envolvidas, a decisão será 
tomada visando, claro, ao menor 
risco e ao menor dano para o meio 
ambiente. 

O que o Governo tem feito para 
tornar o Rio Tietê fonte de supri-
mento de água potável, principal-
mente para a Capital Paulista, já 
que o Estado de São Paulo abriga 
Universidades consideradas en-
tre as mais competentes do país, 
na área técnica? Existem projetos 
em andamento de grande vulto para 
garantir que o rio Tietê seja comple-
tamente recuperado. Por exemplo, 
o Projeto Tietê, o Córrego Limpo, 
esses dois são tocados pela SA-
BESP. Outros como a contratação 
de serviços de desassoreamento 
do rio são de responsabilidade do 
Departamento de Águas e Energia 
Elétrica – DAEE. 

Vou me deter aqui somente no 
projeto de despoluição do Tietê 
tocado pela SABESP. Já estamos 
buscando recursos para a quarta e 
última fase do projeto.  Iniciado em 
1992, o projeto envolve investimen-
tos totais de cerca de R$ 6,2 bi até 
2020, para o afastamento, coleta e 
tratamento de esgotos em toda a 
extensão do Rio Tietê, bem como 
de seus afluentes. 

Só na fase 3 do Tietê, US$ 1,05 
bilhão (cerca de R$ 1,9 bilhão) es-
tão sendo usados em benefício de 
1,5 milhão de pessoas que passa-
rão a contar com a coleta de esgo-
to e mais de 3 milhões que passam 
a ter tratamento de esgotos. Com 
isso, o rio vai sendo despoluído. 
Hoje, existe um controle rigoroso 
dos dejetos industriais que vão 
para o rio. Então, a questão pas-
sou a ser cuidar dos esgotos do-
mésticos. Com fé e muito trabalho, 
temos um plano de, até 2020, ter 
o Tietê recuperado como um todo 
naqueles municípios operados 
pela SABESP. Quanto aos demais, 
estamos procurando parcerias 
para que também possam realizar 
o saneamento nesse prazo.

“Quase 
metade da água 

consumida 
na região 

metropolitana de 
São paulo vem de 
Minas. Mas, uma 
vez que o uso do 
recurso hídrico 
seja feito de 

forma adequada, 
considerando 

todos os 
interesses e 
com decisões 
equilibradas 
tomadas em 

conjunto, tudo 
pode caminhar de 
maneira coerente. 

não é preciso 
estancar, parar o 
desenvolvimento. 
ao contrário”

“Desde 
dezembro de 

2006, a SaBESp já 
conseguiu reduzir 

suas perdas 
em seis pontos 
percentuais, de 
32% para 26% 

– índice bastante 
abaixo da média 

nacional, de 37%. 
a companhia está 

desenvolvendo 
um programa 

corporativo que 
tem investimentos 
de R$ 3,4 bilhões, 
de 2009 a 2019. a 
meta é reduzir o 
índice de perdas 

para 13%”
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contrato  gestão

Desde outubro de 2010, 
a Associação Pró-Ges-
tão das Águas da Bacia 
Hidrográfica do Rio Pa-
raíba do Sul (AGEVAP) 

é a Agência de Bacia do Comitê da 
Bacia Hidrográfica dos Rios Guandu, 
da Guarda e Guandu Mirim (Comitê 
Guandu). O contrato de gestão foi 
aprovado pelo Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos (CERHI) e assina-
do entre o Instituto Estadual do Am-
biente (INEA), órgão gestor do Estado 
do Rio de Janeiro, e a AGEVAP, com a 
interveniência do Comitê Guandu. 

Este é o terceiro contrato de ges-
tão assinado pela AGEVAP, o que de-
monstra a solidificação do trabalho 
da agência na gestão integrada de 
recursos hídricos. O primeiro contrato 
foi assinado em 2004 com a Agência 
Nacional de Águas (ANA), com a in-
terveniência do Comitê de Integração 
da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba 
do Sul (CEIVAP). Em julho de 2010 
veio o segundo contrato, desta vez 
com o INEA, para que a AGEVAP 
também se tornasse Agência de Ba-
cia de quatro comitês fluminenses: 
Médio Paraíba do Sul, Baixo Paraíba 
do Sul, Piabanha e Rio Dois Rios.

Esse arranjo institucional permite 
hoje que a AGEVAP seja a Agência 
de Bacia do CEIVAP, dos quatro Co-
mitês Afluentes da bacia do rio Paraí-
ba do Sul no Estado do Rio de Janei-
ro e também do Comitê Guandu, cujo 
rio de mesmo nome é favorecido pela 
transposição de até 2/3 das águas do 
Paraíba do Sul, processo que permite 
o abastecimento da Capital e da Re-
gião Metropolitana do Rio de Janei-
ro. Para o Coordenador de Gestão 
da AGEVAP, Hendrik Mansur, o maior 
desafio da Agência é conseguir inte-
grar a gestão de recursos hídricos da 
bacia do rio Guandu com a bacia do 
rio Paraíba do Sul. “Considerando a 
transposição das águas, estas duas 
regiões hidrográficas estão direta-
mente interligadas no Plano de Re-
cursos Hídricos”, lembra. 

MÔNICA DA COSTA/TEXTOARTE

agevap é agência de 
Bacia do CBH Guandu

Este é o terceiro contrato de gestão 
da Agência, solidificando sua atuação 

na gestão de recursos hídricos 1ª Reunião Ordinária do plenário 
do CBH-Guandu, realizada dia 
17/2/2011 no Salão azul da 
Universidade Federal Rural do    
Rio de Janeiro, em Seropédica
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contrato  gestão
Neste contrato de gestão o foco 

de atuação da AGEVAP vai estar na 
Secretaria Executiva do Comitê e na 
condução de alguns projetos prioriza-
dos pelo colegiado. Ao todo são onze 
projetos em andamento: Saneamento 
Ambiental, Produtor de Águas e Flores-
tas; Análise de Risco e Plano de Contin-
gência; Elaboração e Implantação de 
Projeto de Comunicação Social; Proje-
to de Avaliação de Águas Subterrâneas 
(estudos hidrogeológicos); Projeto de 
Avaliação da Qualidade Ambiental do 
Reservatório de Tocos; Projeto de Mo-
nitoramento e Controle de Queimadas; 
Proteção e Melhoria das Captações de 
Fontes e Minas D’água; Projeto Obser-
vatório de Bacia; Educação Ambiental; 
e Auxílio Financeiro à Realização de 
Estudos para Elaboração de Trabalhos 
de Graduação, Mestrado e Doutorado. 

Para atender às demandas dos dois 
novos contratos, a Agência da Bacia 
criou seis Unidades Descentralizadas 
(UDs) para atuar nas cidades fluminen-

ses de Volta Redonda, Nova Friburgo, 
Petrópolis, Campos dos Goytacazes, 
Italva e Seropédica. Em dezembro de 
2010 a AGEVAP iniciou o trabalho na 
UD, em Seropédica, sediada na Uni-
versidade Federal Rural do Rio de Ja-
neiro (UFRRJ), para atender ao Comitê 
Guandu.

A AGEVAP também realizou pro-
cesso de seleção pública para a con-
tratação de 33 funcionários, no âm-
bito dos novos contratos de gestão, 
passando de sete para quarenta cola-
boradores em seu quadro funcional. 
De acordo com o Coordenador de 
Gestão, com seis anos de experiên-
cia bem-sucedida no contrato com a 
ANA, a AGEVAP sente-se preparada 
para mais esse novo desafio. “Recen-
temente investimos também em nos-
sa estrutura, adquirimos equipamen-
tos de informática, móveis, aluguel 
de veículos, além da realização de 
cursos de capacitação para os novos 
contratados”, diz Mansur.

MÔNICA DA COSTA/TEXTOARTE

as bacias dos rios Guandu, 
da Guarda e Guandu Mi-
rim totalizam uma área de 
drenagem de 1.921 km2, 
onde vivem cerca de 1,5 

milhão de habitantes (2009/IBGE). 
As bacias hidrográficas englobam, 
parcialmente ou integralmente, o 
território de 15 municípios fluminen-
ses: Mangaratiba, Itaguaí, Seropé-
rica, Queimados, Engenheiro Paulo 
de Frontin, Japeri, Paracambi (total-
mente); Miguel Pereira, Vassouras, 
Mendes, Nova Iguaçu, Barra do Piraí, 
Piraí, Rio Claro, Rio de Janeiro (par-

Comitê das Bacias Hidrográficas dos 
rios Guandu, da Guarda e Guandu Mirim
Integrada por 15 municípios fluminenses, região totaliza uma área de drenagem de 1.921 km2

aplicar esses recursos. No final de 
2010, por solicitação do INEA e do 
CERHI, fizemos uma aplicação ma-
ciça em projetos de saneamento. No 
entanto, a acumulação deste saldo 
deveu-se às estas barreiras burocrá-
ticas que impediram o desenvolvi-
mento de diversos projetos, embora 
tivéssemos alguns aprovados desde 
2004”, diz o Diretor-Geral. 

A partir do contrato com a AGEVAP, 
o Comitê Guandu espera estruturar 
rapidamente a Secretaria Executiva e 
voltar à normalidade para poder im-
plementar todos os projetos e progra-
mas já aprovados. “O primeiro ano do 
contrato de gestão será voltado para 
a consolidação do modelo materia-
lizado na Lei 5.639/10. Mas, devido 
ao número de projetos já aprovados 
e agora transferidos para a AGEVAP, 
esperamos que a equipe da Agência 
consiga concretizá-los ainda esse 
ano”, afirma Tubbs.

cialmente). Na área de abrangência 
do Comitê a população estimada é 
de 7,8 milhões (IBGE/2009), pois in-
clui a capital fluminense.

Criado pelo Decreto nº 31.178, de 
3 de abril de 2002, o Comitê Guandu 
buscou primeiro estabelecer um am-
biente físico e institucional, motiva-
dor das discussões relacionadas ao 
gerenciamento dos recursos hídricos 
da bacia. “Para isso foi fundamental a 
construção do Plano de Bacia, docu-
mento essencial para orientar o pla-
nejamento das ações e projetos que 
começam a ser desenvolvidos pelo 
colegiado”, diz o Diretor-Geral do Co-
mitê Guandu, Décio Tubbs Filho, re-
presentante da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).

Segundo ele, o principal proble-
ma do colegiado está relacionado à 
aplicação dos recursos originados 
da cobrança estadual pelo uso da 
água, em agilidade proporcional às 
avaliações das Câmaras Técnicas e 
às deliberações da Plenária, em con-
sonância com o Plano da Bacia. Já o 
grande desafio é o de tornar o Comitê 
Guandu visível aos habitantes da ba-
cia hidrográfica. Tubbs acredita que, 
para isso acontecer, é necessário que 
as ações a serem desenvolvidas tra-
gam a melhoria da qualidade de vida 
de toda a população. “É importante 
também que os moradores da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, be-
neficiados com as águas produzidas 
na nossa região, entendam e reco-
nheçam a importância e sua depen-
dência para com esta bacia”, alerta.

De 2004 até hoje foram arrecada-
dos com a cobrança estadual pelo 
uso da água na bacia do Guandu 
cerca de R$ 24 milhões. “Devido à 
precariedade dos instrumentos le-
gais e administrativos antes da Lei nº 
5.639/2010 (Lei das Delegatárias), o 
Comitê teve grande dificuldade em 

Nova equipe de colaboradores 
da aGEvap é apresentada 

durante reunião plenária do 
CBH-Guandu, em Seropédica (RJ)

vista aérea da captação 
da Estação de Tratamento de 

Água do Guandu, operada pela 
Companhia Estadual de Águas 
e Esgotos (CEDaE). Localizada 
em Nova iguaçu, a ETa Guandu 

– formada pela junção das 
águas dos rios Ribeirão das 
Lajes, piraí e paraíba do Sul 

– foi inaugurada em agosto de 
1955. De acordo com a CEDaE, 

a água que chega na estação 
é barrenta e turva e sai pura e 

cristalina após passar por várias 
etapas como a tranquilização, 

floculação, decantação, filtração, 
clarificação, desinfecção com cloro 

e, finalmente, a fluoretação. Os 
técnicos trabalham no sistema de 

plantão 24 horas por dia e todas 
as operações são controladas por 
equipamentos de alta tecnologia

ARQuIVO/CBH-GuANDu



      REVISTA CEIVAP•PELAS ÁGUAS DO PARAÍBA     MAIO/201128     29MAIO/2011     REVISTA CEIVAP•PELAS ÁGUAS DO PARAÍBA     

eventos  críticos
GIOVANI ROSSINI/TEXTOARTE

Maior desastre natural 
do Brasil atinge região 
serrana fluminense

Dados pluviométricos indicam que chuvas 
com tal intensidade têm probabilidade 

de acontecer a cada 350 anosEm Nova Friburgo (RJ), flagrante 
de ponte que foi totalmente 
encoberta pela água e entulho
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eventos  críticos

Um cenário desolador! Uma 
região devastada! Uma 
catástrofe sem preceden-
tes no Brasil! A maior tra-
gédia natural em número 

de mortes! São frases que ecoaram 
na mídia nacional e internacional. 
Agora, quatro meses depois, o pró-
prio tempo se encarregou de enxugar 
as lágrimas dos moradores da região 
serrana fluminense, que apoiados 
pela solidariedade juntaram forças e 
começaram a reconstruir suas vidas.

FOTOS: GIOVANI ROSSINI/TEXTOARTE

O balanço da Defesa Civil é triste: 
905 mortos, sendo 382 em Tereso-
polis; 426 em Nova Friburgo; 71 em 
Itaipava; 21 em Sumidouro; quatro 
em São José do Vale do Rio Preto e 
um em Bom Jardim. Segundo o Pro-
grama de Identificação de Vítimas do 
Ministério Público Estadual, há 181 
desaparecidos em Teresópolis, 85 
em Nova Friburgo, 49 em Petrópolis 
e dois em Sumidouro. Todas essas 
cidades estão localizadas na bacia 
hidrográfica do rio Paraíba do Sul. Há 

ainda 32 desaparecidos cuja locali-
dade não foi informada ao Ministério 
Público.  Ao todo, a região serrana do 
Rio de Janeiro tem 349 pessoas de-
saparecidas.

Segundo os especialistas, uma 
combinação de fatores resultou 
numa série de desastres ocorridos no 
dia 12 de janeiro. Na verdade, um dia 
antes a Região Serrana já tinha sido 
atingida por chuvas de longa dura-
ção que deixaram o solo encharcado 
e instável. Depois, veio uma chuva 

forte, típica de verão, que ao invés de 
durar cerca de 15 minutos durou qua-
se cinco horas. 

A presidente do Instituto Estadu-
al do Ambiente (INEA), Marilene Ra-
mos, atual presidente do Comitê de 
Integração da Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul (CEIVAP), afirmou 
que a chuva, principalmente entre 
os municípios de Teresópolis, Nova 
Friburgo e o Vale do Cuiabá, em Pe-
trópolis, foi totalmente atípica. “Os 
dados das estações pluviométricas 

instaladas em Nova Friburgo indicam 
que chuvas com tal intensidade têm 
probabilidade de acontecer a cada 
350 anos”, diz.

Os volumes de precipitação no 
período de 24 horas a partir das 20 
horas do dia 11/1, apontados pelas 
estações situadas no núcleo da chu-
va, registraram 249 e 297 milímetros. 

De acordo com a presidente do 
INEA, o sistema de alerta de Nova Fri-
burgo é composto por cinco estações 
pluviométricas e hidrológicas (que 
apontam o nível dos rios). A sexta es-
tação foi perdida durante a tempes-
tade. O sistema dispara mensagens 
SMS de celular, em três níveis: aten-
ção, alerta e alerta máximo. O primei-
ro alerta, no dia 11, foi expedido às 
18h30, ainda em nível de atenção, e o 
alerta máximo foi divulgado por volta 
de 00h45 do dia 12. Os alertas foram 
recebidos pela Defesa Civil de Nova 
Friburgo que, por sua vez, acionou o 
Plano Verão do município.

O sistema de alerta foi implantado 
a partir de 2008 e abrange, além de 
Nova Friburgo, Macaé e a Baixada 
Fluminense, com previsão de exten-
são para Petrópolis e Teresópolis. 
Atualmente, funciona com base em 
dados de satélite fornecidos pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Es-
paciais (INPE). Segundo Marilene, o 
sistema ganhará em eficiência com a 
entrada em funcionamento dos dois 
radares meteorológicos que serão 
adquiridos, com recursos do Banco 
Mundial, ainda este ano. A previsão 
é que os radares, que custarão US$ 
5 milhões, sejam instalados no início 
de 2012.

REGiãO vai TER 
paRQUES FLUviaiS

A Secretaria Estadual do Ambien-
te (SEA) vem desenvolvendo diversas 
ações na região serrana. Num primei-
ro momento atuou com o apoio soli-
dário à Defesa Civil no resgate dos 
moradores e mobilização de equi-
pes e máquinas, para o atendimento 
emergencial nas calhas dos rios que 
entupiram, além da limpeza de pontes. 
Os impactos maiores ficaram concen-
trados nos vales que foram afetados, 
principalmente, pelo assoreamento, 
já que ocorreram escorregamentos 
de encostas. “As chuvas provocaram 
inúmeros deslizamentos que modifi-
caram a paisagem da Serra Fluminen-
se. Para entender essa nova geografia 
da região, que mudou por completo, 
o Fundo Estadual de Conservação 
Ambiental e Desenvolvimento Urbano 
(FECAM) aprovou recursos da ordem 
de R$ 7,5 milhões para podermos es-
tudar as condições topográficas dos 
vales afetados”, explica Luiz Firmino 
Martins Pereira, Subsecretário Execu-
tivo da SEA. Para isso, será elaborado 
um relatório preliminar, com histórico 
da situação, e que servirá de base para 
o segundo passo, que é o diagnóstico 
socioambiental da região. Com a ver-
ba disponibilizada também será pos-
sível investir em projetos básicos de 
obras contra as cheias. O objetivo é 
recuperar a área degradada e prevenir 
novos acidentes. 

Os principais rios da região serra-
na Piabanha, Preto, Paquequer, Ben-
galas, Negro e Grande sofreram um 
grande impacto, assim como seus 
tributários. O sistema de alerta de 
Nova Friburgo indicou transborda-
mento dos rios a partir das 24 horas 
e também registrou a intensidade da 
chuva. “Só naquela madrugada tive-
mos mais de 290 milímetros, que é um 
volume absurdo para poucas horas”, 
diz Firmino. A quantidade de água 
foi tão grande que cinco dias depois, 
em Campos dos Goytacazes, perto 
da foz, o rio Paraíba do Sul subiu da 
cota 8/40 para 10/60, quase a cota de 
transbordamento, sem estar choven-
do. Essa cheia foi devido à chegada 
das águas da chuva que tinham caído 
na serra fluminense. 

Para o Subsecretário, a catástrofe 
na serra fluminense deixa ensinamentos. 

Nova Friburgo registrou o 
maior número de mortos (426), 
segundo o balanço da Defesa 
Civil Estadual. além do triste 
saldo total de vidas interrompidas 
(905 vítimas fatais), os maiores 
impactos da tragédia ficaram 
concentrados nos vales que 
foram afetados, principalmente, 
pelo assoreamento, já que 
ocorreram escorregamentos 
de encostas. Todas as cidades 
atingidas nesta catástrofe estão 
localizadas na bacia hidrográfica 
do rio paraíba do Sul



Foram só duas horas, mas o 
uso do carro de som comunitário 
conseguiu salvar os moradores de 
Areal. No dia 12 de janeiro, depois 
de perceber que os níveis dos rios 
Piabanha e Preto estavam subindo 
rapidamente, o prefeito Laerte Calil 
pediu para um supervisor da prefei-
tura gravar um alerta máximo e per-
correr o município. O aviso alertava 
os moradores para saírem das áre-
as de risco e buscar locais seguros 
em pontos mais altos da cidade. O 
pequeno município da serra flumi-
nense, com pouco mais de 11 mil 
habitantes, ficou destruído. Cerca 
de 700 moradores foram desaloja-
dos, mas ninguém morreu.

Isso foi possível porque Areal é 
pequeno e seria muito difícil aplicar 

GIOVANI ROSSINI/TEXTOARTE

Defesa Civil está 
presente em 146 
municípios da bacia

eventos  críticos
“Com certeza, a tragédia poderia ter 
sido menor se as áreas marginais 
não tivessem sido ocupadas, se as 
encostas tivessem seguido o mínimo 
de critério para a construção de resi-
dências, mas a fatalidade ocorreria 
de qualquer maneira, pois o volume 
de água que caiu naquela região atin-
giria áreas que, até então, qualquer 
mapa de risco consideraria como lo-
cais seguros”, diz Firmino. 

Segundo ele, uma das lições é 
entender que deve haver a remo-
ção das casas que estão em áreas 
indevidas e que os municípios têm 
de ser mais rigorosos com o uso do 
solo. Firmino ressaltou que a SEA já 
está investindo em sistema de aler-
ta e na sua modelagem juntamente 
com as defesas civis, para que pos-
sa haver uma rápida remoção das 
pessoas em caso de acidentes. “Te-
mos de aprender a lidar com essa 
situação como os outros países li-
dam no caso de furacões e terremo-
tos. Eles sabem exatamente o que 
tem de ser feito na hora em que soa 
um alerta”, diz.

Com o objetivo de impedir que 
a população volte a ocupar as mar-
gens dos rios e possa usufruir de 
áreas de lazer, a Secretaria Estadual 
do Ambiente anunciou a implanta-
ção de cinco parques fluviais que 
serão construídos em 95 km às mar-
gens de rios de Friburgo, Petrópolis 
e Teresópolis, afetados pela catás-
trofe. A estimativa é que serão ne-
cessários cerca de R$ 190 milhões 
de recursos dos governos Estadual 
e Federal. Um dos parques ficará em 
um trecho de 6 km das margens do 
Rio Santo Antônio, entre o Vale do 
Cuiabá e o rio Piabanha, em Petró-
polis, onde vivem cerca de 600 famí-
lias que serão reassentadas. O outro 
será implantado no Córrego Dantas, 
que deságua no rio Bengalas, em 
Nova Friburgo. Os demais serão 
instalados em vales do município 
de Teresópolis, entre eles os vales 
da Posse, do Caleme e de Bonsu-
cesso. Cerca de 40 km de margens 
de rios receberão recomposição de 
mata ciliar, trabalho que será reali-
zado pela SEA e INEA. Nos demais 
55 km de margens serão instalados 
equipamentos de lazer e ciclovias. 
A ação vai incluir também a retirada 
de famílias ao longo desse trecho.

As chuvas 
provocaram 
inúmeros 
deslizamentos 
que modificaram 
a paisagem da 
Serra Fluminense. 
Os principais rios 
da região e seus 
tributários sofreram 
grande impacto
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essa mesma idéia simples em Petró-
polis, por exemplo, que fica a 40 km 
de distância e possui cerca de 300 
mil habitantes. Na cidade, 382 pes-
soas morreram e 49 estão desapa-
recidas. Diante de tanta destruição e 
tristeza, reacende-se o debate sobre 
o papel da Defesa Civil.

Em pesquisa realizada pela revis-
ta do CEIVAP nos três Estados que 
compõem a bacia hidrográfica do rio 
Paraíba do Sul, dos 184 municípios 
23 não têm Defesa Civil e 15 não 
responderam a pesquisa. No Esta-
do do Rio de Janeiro, dos 57 muni-
cípios quatro não têm Defesa Civil 
implantada e dois municípios não 
responderam. Em Minas Gerais, dos 
88 municípios 18 disseram que não 
têm Defesa Civil e 12 não responde-
ram. Já em São Paulo, dos 39 mu-
nicípios um não tem Defesa Civil e 
um não respondeu. Em síntese: dos 
184 municípios, 146 (79,3%) con-
tam com a atuação da Defesa Civil 
(veja nas páginas 40 a 43 a relação 
dos telefones, endereços, e-mails 
e responsáveis pelo atendimento 
nos municípios).  

SiSTEMa naCiOnaL
DE DEFESa CiviL

A Defesa Civil no Brasil está orga-
nizada sob a forma de um sistema, 
denominado Sistema Nacional de 
Defesa Civil (SINDEC), composto por 
vários órgãos. A Secretaria Nacional 
de Defesa Civil, no âmbito do Ministé-
rio da Integração Nacional, é o órgão 
central, responsável por coordenar as 
ações em todo o território nacional.  
“Ressaltamos que todos os órgãos 
do SINDEC têm atribuições, mas a 
atuação do órgão municipal de Defe-
sa Civil,via Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil (COMDEC), é extre-
mamente importante, tendo em vista 
que os desastres ocorrem no municí-
pio. Portanto, fazemos uma coorde-
nação participativa e damos suporte 
para agilizar as ações municipais”, 
explica Humberto Viana, Secretário 
Nacional de Defesa Civil.  

Cabe ao Departamento de Mini-
mização de Desastres (DMD), en-
tre suas competências,  promover 
– em articulação com os Estados, 

os Municípios e o Distrito Federal 
– a organização e a implementação 
de COMDECs e de Núcleos Comu-
nitários de Defesa Civil (NUDECs). O 
DMD orienta as prefeituras sobre a 
estruturação de COMDECs por meio 
de uma apostila, que encontra-se à 
disposição no site da Secretaria Na-
cional de Defesa Civil (www.defesa-
civil.gov.br). Além disso, promove a 
capacitação dos agentes de Defesa 
Civil dos Estados e Municípios para 
a formação de NUDECs, por meio 
de curso específico. “A maior dificul-
dade encontrada nesta formação é a 
grande rotatividade de pessoal nas 
coordenadorias estaduais e munici-
pais”, afirma Viana.

O secretário avalia a tragédia 
ocorrida na serra fluminense como 
um problema nacional, resultado de 
vários fatores que compelem milhões 
de brasileiros à ocupação irregular 
do solo, principalmente em áreas 
de risco. “A exemplo do Japão, que 
é um país considerado como extre-
mamente preparado para enfrentar 
desastres, não há como evitar que o 
desastre ocorra quando se tem uma 
população exposta ao risco. O que 
se pode fazer é minimizar os efeitos 
da ocorrência, por meio de medidas 
preventivas estruturais (obras) e não 
estruturais (capacitação dos agen-
tes de Defesa Civil, preparação da 
comunidade, etc.). Depois de ocor-

rida a catástrofe, pode-se dar uma 
resposta adequada e diminuir o so-
frimento dos afetados. Em ambos os 
aspectos, as Defesas Civis Nacional, 
Estadual e dos Municípios atingidos 
fizeram suas ações preventivas e 
responderam ao desastre superan-
do suas dificuldades como a falta de 
pessoal, de dinheiro, de estrutura fí-
sica e de cultura de risco da popula-
ção e dos governantes”, diz Viana. 

Atualmente, o Sistema Nacional 
de Defesa Civil está passando por 
reformulação. No último dia 3 de 
maio, o Grupo de Trabalho Especial 
(GTE), criado pelo Ministério da In-
tegração Nacional, apresentou pro-
postas para sugerir a modernização 

do Sistema. O documento também 
servirá de subsídio para os trabalhos 
da Comissão da Câmara dos Depu-
tados que trata do tema. 

O GTE propõe modernizar, ao 
longo dos próximos dois anos, o 
Centro Nacional de Gerenciamen-
to de Riscos e Desastres (CENAD), 
com apoio de empresas nacionais 
e estrangeiras. Outra proposta é a 
elaboração de um Plano Nacional 
de Gestão Integral de Riscos e De-
sastres, com atuação de diversos 
ministérios; uma harmonia com ou-
tras legislações específicas, como a 
de segurança de barragens, estatu-
to das cidades e a Lei Orgânica da 
Saúde. O relatório será apresentado 

no Congresso Nacional e ficará dis-
ponível no site do Ministério da In-
tegração Nacional para que outras 
instituições, especialistas e a socie-
dade possam debater sobre os te-
mas apresentados.

Cabe ao Departamento de 
Minimização de Desastres, entre 
suas competências,  promover – 
em articulação com os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal – a 
organização e a implementação 
de Coordenadorias Municipais 
de Defesa Civil e de Núcleos 
Comunitários de Defesa Civil

FOTOS: GIOVANI ROSSINI/TEXTOARTE
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nos Comitês de Bacias 
Hidrográficas a represen-
tação de um determina-
do segmento depende 
do estatuto, de entendi-

mento, de indicação e eleição. Não é 
o Comitê que decide quem participa 
de seu quadro. Na bacia do rio Para-
íba do Sul, por exemplo, nenhum dos 
sete comitês de rios afluentes ou o 
próprio CEIVAP tem em seus quadros 
representantes da Defesa Civil. Esse 
segmento só está contemplado no Co-
mitê de Bacia da Região Hidrográfica 
do Baixo Paraíba do Sul que criou, em 
março de 2010, a Câmara Técnica de 
Defesa Civil (CTDC). “Sua criação foi 
motivada pela necessidade dos 22 mu-
nicípios que integram o colegiado de 
apresentarem uma resposta concreta 
aos freqüentes e severos desastres na-
turais e também antropogênicos que 
têm atingido as Regiões Norte e Noro-
este, nos últimos 10 anos”, explica o 
Coordenador da CTDC, Tenente-Coro-
nel Bombeiro Militar Douglas Paulich, 
Secretário Municipal de Defesa Civil e 
Ordem Pública de Italva (RJ). 

Defesa Civil e Comitês de Bacias
De acordo com ele, a gestão da 

Defesa Civil em um Comitê de Bacia, 
em primeiro lugar, deve identificar os 
principais desastres recorrentes que 
atingem mais a população e o meio 
ambiente da região. A Câmara Téc-
nica já identificou sete ocorrências, 
sendo cinco naturais (enchentes, 
enxurradas, alagamentos, escorre-
gamentos ou deslizamentos e estia-
gens) e duas antropogênicas, que 
são desastres relacionados com 
contaminações química, física e bio-
lógica de corpos hídricos e riscos de 
rompimento de barragens e inunda-
ções a jusante. “Também delibera-
mos mapear os riscos e as vulnera-
bilidades desses sete desastres em 
todos os municípios que integram a 
bacia do Baixo Paraíba do Sul. Outra 
importante tarefa consiste em plane-
jar as medidas de mitigação necessá-
rias para cada desastre identificado, 
implementando suas execuções”. 

Paulich disse que a CTDC já está 
preparando projetos que vão inte-
grar todos os municípios, a Defesa 
Civil do Estado, o Instituto Estadu-

al do Ambiente (INEA), e a sede do 
Comitê, por meio de um sistema de 
rádio-comunicação que permitirá 
respostas mais rápidas a desastres, 
como também baixará os custos de 
comunicação durante as atividades 
cotidianas, operacionais e adminis-
trativas. Para o Coordenador, os prin-
cipais problemas da Região do Baixo 
Paraíba do Sul são: possuir a maior 
vulnerabilidade a desastres naturais 
do Estado do Rio de Janeiro, com-
provada por meio de estatísticas da 
Defesa Civil do Estado; ser a região 
mais pobre do Estado, com o menor 
índice de IDH; sofrer a ocorrência de 
desastres naturais de grande porte, 

praticamente todos os anos e ter 
ocupação desordenada de encostas 
e de áreas marginais de corpos hídri-
cos. “O Noroeste do Estado possui 
apenas 2% de cobertura vegetal e a 
contaminação dos cursos hídricos é 
constante devido ao rompimento de 
inúmeras barragens de rejeitos exis-
tentes no Estado de Minas Gerais, 
que contaminam nossos rios”, afirma 
Paulich.

Sobre a participação da Defesa 
Civil nos Comitês de Bacias, a revista 
do CEIVAP conversou com Rodrigo 
Flecha, Superintendente de Apoio 
à Gestão de Recursos Hídricos da 
Agência Nacional de Águas (ANA):

Em nossa pesquisa verifica-
mos que a Defesa Civil não tem 
representante no CEIVAP e nem 
nos comitês afluentes da bacia hi-
drográfica do Rio Paraíba do Sul, 
com exceção do Baixo Paraíba 
que possui uma Câmara Técnica 
de Defesa Civil. Nos três Estados 
que compõem a bacia hidrográfi-
ca, em relação aos Conselhos Es-
taduais de Recursos Hídricos, só 
o Rio de Janeiro tem um assento 
destinado à Secretaria da Saúde, 
que também engloba a Defesa 
Civil. Como o senhor avalia essa 
questão?

O Comitê de Bacia é um ente au-
tônomo para decidir sobre quais ins-
tituições devem estar representadas 
em seu plenário. Conforme destaca-
do no exemplo da própria pergunta, 
no Comitê do Baixo Paraíba do Sul 
foi criada uma instância – a Câmara 
Técnica de Defesa Civil – para tratar 
do tema, e isso decorre, sem dúvida, 
da experiência daquela região rela-
cionada à necessidade de resolver 
de forma mais abrangente problemas 
concernentes a inundações e de-
sastres ambientais que, via de regra, 
abrangem vários municípios e mais 
de um Estado da Federação. Nas de-

mais áreas da bacia, embora esses 
problemas existam, não têm ocorrido 
com a recorrência e intensidade do 
Baixo Paraíba do Sul. Assim, atribuo 
a isso o fato de a Defesa Civil não ter 
assento nos demais comitês da re-
gião.

Nos últimos anos a bacia hidro-
gráfica tem sofrido com diversos 
eventos críticos envolvendo inun-
dações, deslizamentos, poluição 
das águas, entre outros. Em todas 
as ocasiões a Defesa Civil, seja em 
nível municipal, estadual ou fede-
ral, tem uma participação desta-
cada. A ANA considera o Comitê 
como a base do SINGREH que fun-
ciona como um “parlamento das 
águas”. A ANA vê como importante 
a inclusão da representação da De-
fesa Civil nesse parlamento? 

Inicialmente é oportuno ressaltar 
que os entes do SINGREH não pos-
suem um papel explícito na Política 
Nacional de Defesa Civil. Por outro 
lado a sociedade, os Estados e a 
União criaram na bacia do rio Para-
íba do Sul um sistema de gestão de 
recursos hídricos – no caso, Comitês 
e a Agência de Água – para atuar, in-
clusive, como um braço do poder pú-
blico. Nesse sentido, esses entes po-
dem ser parceiros importantes para 
trabalhar apoiando a Defesa Civil, 
dentre outras, das seguintes formas: 
sugerindo melhores políticas públi-
cas, financiando a elaboração de 
projetos de saneamento (incluindo 
de drenagem urbana), capacitando 
a sociedade com melhores práticas 
ambientais, mobilizando a sociedade 
para atuar de forma mais organizada 
e mesmo atuando como voluntários 
em situações de desastres ambien-
tais. Quanto à participação direta de 
representantes da Defesa Civil em 
Comitês de Bacia, isso dependerá da 
própria vontade e necessidade iden-
tificada por cada colegiado.

Como a Superintendência de 
Apoio à Gestão de Recursos Hídri-
cos avalia a tragédia ocorrida na 
serra fluminense e a atuação da 
Defesa Civil?

A tragédia ocorrida na região ser-
rana resultou de uma conjunção de 
fatores, tais como: índice de chuva 
muito acima da média histórica; po-
líticas públicas municipais de uso e 
ocupação do solo pouco condizen-
tes para uma região montanhosa; 
descumprimento da legislação am-
biental, ao permitir a construção de 
edificações em beira de rios e em 
encostas íngremes; deficiências no 
aparato de fiscalização; deficiências 
na infra-estrutura; fragilidades na co-
ordenação das ações da Defesa Civil; 
inexistência de um sistema de alerta 
para chuvas e para inundações. En-
fim, embora o evento extremo que 
ocorreu dificilmente fosse evitável, 
os danos decorrentes do mesmo po-
deriam ter uma dimensão menor se o 
poder público e a sociedade em geral 
estivessem mais bem estruturados.

Quais ações a ANA está desen-
volvendo com relação a eventos 
críticos na bacia?

Tendo em vista a elevada recorrên-
cia de desastres ambientais na bacia 
do rio Paraíba do Sul, sobretudo na 
região do Baixo Paraíba do Sul, a ANA 
iniciou no final do ano passado um de-
talhado estudo para a concepção de 
um sistema de previsão de eventos 
críticos (cheias e poluição ambiental) 
na bacia. O trabalho também contem-
pla o mapeamento e a identificação de 
um sistema de intervenções estruturais 
necessárias para mitigar os efeitos de 
cheias nas bacias dos rios Muriaé e 
Pomba (afluentes do rio Paraíba do 
Sul), que atravessam os Estados de Mi-
nas Gerais e do Rio de Janeiro, incluin-
do a região de Campos dos Goytaca-
zes e a foz do rio Paraíba do Sul (veja 
mais informações na página 38).

Na bacia do rio Paraíba do Sul nenhum dos comitês de rios afluentes ou o próprio CEIVAP tem em seus quadros representantes do órgão

Esse segmento só está 
contemplado no Comitê de Bacia 
da Região Hidrográfica do Baixo 
paraíba do Sul que criou, em 
março de 2010, a Câmara Técnica 
de Defesa Civil, que é coordenada 
pelo Tenente-Coronel Bombeiro 
Militar Douglas paulich (na foto, 
presidindo a reunião)

ARQuIVO/CBH-BAIXO PARAÍBA DO SuL
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plano de prevenção da 
Bacia do paraíba do Sul 
tem previsão para 2012
Plano será útil à 
previsão e minimização 
dos efeitos das 
cheias nas áreas 
urbanas ribeirinhas

O 
Plano de Prevenção de 
Eventos Críticos da Ba-
cia do Rio Paraíba do 
Sul tem prazo de térmi-
no previsto para o fim de 

2012. A Agência Nacional de Águas 
(ANA) concluiu a licitação em dezem-
bro de 2010 e a empresa vencedora 
foi a Engecorps (Corpo de Engenhei-
ros Consultores Ltda.), de São Paulo, 
que já assinou o contrato para execu-
tar serviços cujos produtos servirão 
de base à elaboração posterior do 
estudo.

Segundo Vicente Andreu, Diretor-
Presidente da ANA, os três produ-
tos mais relevantes do Plano para a 
prevenção dos eventos críticos são: 
modelo de previsão de vazões – que 
permitirá a simulação do comporta-

mento da bacia frente a cenários de 
eventos críticos de cheias; mapa de 
áreas inundáveis – que indicará a ex-
tensão das inundações e permitirá 
estudos posteriores de ordenamento 
territorial e servirá de guia às ações 
de prevenção e mitigação dos desas-
tres por parte da Defesa Civil, Estados 
e Municípios; e estudo integrado de 
obras de controle de cheias para os 
rios Pomba e Muriaé – que contem-
plará a implantação de infra-estrutu-
ra nas bacias que funcione de forma 
coordenada, minimizando os efeitos 
danosos deste tipo de obra a jusante 
dos pontos de instalação, a exemplo 
do aumento das vazões máximas a 
jusante de trechos retificados ou de-
sassoreados de canais.

O Plano de Contingência não con-
templa diretamente a prevenção de 
catástrofes do tipo ocorrido na região 
serrana do Rio de Janeiro, pois é vol-
tado para o controle de cheias flu-
viais. “Em áreas como a região serra-
na, os estudos de controle de cheias 

se orientam ao monitoramento 
dos impactos de precipitações 
intensas e enxurradas, que são 
fenômenos hidrológicos diversos 
às cheias fluviais pois têm menor 
duração e são localizados – o que 
torna necessário o fortalecimento 
de instrumentos de previsão me-
teorológica, o planejamento rígido 
da ocupação territorial (apoiado 
em mapeamento geológico-geo-
técnico de risco) e a desocupação 
das encostas”, explica Andreu. 
Segundo ele, o Plano será útil à 
previsão e minimização dos efei-
tos das cheias nas áreas urbanas 
ribeirinhas, que se constituem no 
maior número da população da 
bacia – a exemplo da cidade de 
Campos dos Goytacazes, no Es-
tado do Rio de Janeiro. 

ações  integradas

a prevenção de eventos hidrológi-
cos críticos (cheias e secas) ou a 
mitigação de seus efeitos na po-
pulação requer uma forte e cons-
tante articulação entre os gestores 

de recursos hídricos e a Defesa Civil. Com o 
aumento da freqüência de eventos como es-
ses, é imprescindível que haja harmonização 
entre as instituições que lidam com o tema, 
pois a legislação brasileira confere funções a 
todos os órgãos envolvidos, sendo atribuída a 
alguns a competência de monitorar e alertar, 
enquanto outros devem agir junto à popula-
ção, para sua proteção e assistência.

No Brasil, entre 2003 e 2010 foram emi-
tidas, pela Secretaria Nacional de Defesa 
Civil, 12.752 portarias de reconhecimento de 
Situação de Emergência ou de Estado de 
Calamidade Pública, das quais mais de 25% 
foram relativas a enchentes, inundações e en-
xurradas. A maior freqüência e intensidade da 
ocorrência desses eventos, aliadas às incer-
tezas motivadas pelas mudanças climáticas, 
requer cada vez mais articulação e rapidez de 
resposta por parte dos agentes envolvidos. 

Compete à União “planejar e promover 
a defesa permanente contra as calamidades 
públicas, especialmente as secas e inunda-
ções”, segundo a Constituição Federal. Já 
a Lei nº 9.433/1997, conhecida como “Lei 
das Águas”, dispõe, em seu artigo 2°, inciso 
III, que são objetivos da Política Nacional de 
Recursos Hídricos “a prevenção e a defesa 
contra eventos hidrológicos críticos de ori-
gem natural ou decorrentes do uso inade-
quado dos recursos naturais”.

A Lei nº 9.984/2000, que criou a Agência 
Nacional de Águas, atribui à ANA a função 
de “planejar e promover ações destinadas 
a prevenir ou minimizar os efeitos de secas 
e inundações, no âmbito do Sistema Nacio-
nal de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SINGREH), em articulação com o órgão 
central do Sistema Nacional de Defesa Civil, 
em apoio aos Estados e municípios”.

Por sua vez, o objetivo geral da Defesa Ci-
vil, definido pela Política Nacional de Defesa 
Civil (PNDC), é reduzir o número de desas-
tres, por meio da redução de sua ocorrência 
e intensidade. Os objetivos específicos da 
PNDC, que refletem as ações necessárias à 
redução de desastres, são: promover a de-

fesa permanente contra desastres naturais 
ou provocados pelo homem; prevenir ou 
minimizar danos, socorrer e assistir popula-
ções atingidas, reabilitar e recuperar áreas 
deterioradas por desastres, além de atuar na 
iminência ou em situações de desastres; e 
promover a  articulação e coordenação do 
Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC), 
em todo o território nacional.

A ANA tem a atribuição e a capacidade 
técnica para a implantação e a operação 
de redes hidrometeorológicas, bem como 
para a concepção dos respectivos sistemas 
responsáveis pela coleta automática e va-
lidação de dados hidrológicos, fundamen-
tais para o conhecimento da quantidade e 
da qualidade dos recursos hídricos. Esse 
trabalho é realizado por meio da Rede Hi-
drometeorológica Nacional, composta por 
estações distribuídas por todo o País. 

De forma complementar, face à ocor-
rência de sucessivos eventos críticos e à 
necessidade de acompanhá-los em tempo 
real, fornecendo respostas com maior agi-
lidade e precisão sistematicamente, a ANA, 
em 2009, criou sua Sala de Situação, cujo 
principal objetivo é acompanhar as tendên-
cias hidrológicas em todo o território nacio-
nal, com a análise da evolução das chuvas, 
dos níveis e das vazões dos rios e reserva-
tórios, da previsão do tempo e do clima e 
para realizar simulações matemáticas que 
auxiliam na prevenção a eventos extremos, 
em apoio aos Estados e Municípios. Outra 
função importante da Sala de Situação é o 
monitoramento de Sistemas de Alerta Hi-
drológicos no País.

Nesse sentido, a Agência atua na pre-
venção de desastres naturais relacionados a 
fenômenos de cheias e secas, por meio da 
minimização de seus riscos. No entanto, a 
união dos esforços institucionais é importan-
te para que o País tenha um sistema de alerta 
e prevenção de eventos críticos voltado para 
a segurança da população. Para isso, é pre-
ciso um sistema com o seguinte tripé: 

(i) Sistemas de Monitoramento e Alerta 
(meteorologia e hidrologia): essa é uma me-
dida não-estrutural, responsável pela pro-
dução e análise de informações, bem como 
pela emissão de alertas, para minimizar os 
impactos de eventos extremos;

(ii) Difusão e Comunicação: essa é a 
forma pela qual os alertas produzidos pelos 
Sistemas de Monitoramento e Alerta che-
gam aos órgãos de defesa civil e à popula-
ção, pois alertas emitidos sem a adequada 
difusão são completamente inócuos; e

(iii) Capacidade de Resposta (Defesa 
Civil): com o conhecimento dos alertas, os 
órgãos de defesa civil deverão estar prepa-
rados, em âmbito local e nacional, para dar 
a adequada resposta aos eventos (planos 
de contingência/planos de ação emergen-
ciais), assim como a população deverá 
estar preparada para participar ativamente 
desta resposta.

Percebe-se a clara necessidade de pla-
nejamento e atuação conjunta entre a ANA 
e a Defesa Civil, que possuem atividades 
complementares na previsão e resposta 
a eventos críticos. Essa articulação deve 
ocorrer em todos os níveis de governo, ou 
seja, federal, estadual, regional e municipal, 
principalmente no que se refere à prevenção 
de desastres e preparação para atuação 
em situações de emergências, de modo a 
garantir que as informações produzidas se 
transformem em ações efetivas no local em 
que são requeridas.

Exemplo disso é o trabalho realizado nos 
Estados de Alagoas e Pernambuco, onde 
cheias ocorridas em 2010 causaram enor-
mes prejuízos e perdas de vidas humanas. 
A intensidade desses eventos levou a ANA 
e os governos estaduais a atuarem conjun-
tamente. A Agência instalou estações hidro-
meteorológicas telemétricas que monitoram 
e transmitem, em tempo real, informações 
de chuvas e nível dos rios em pontos estra-
tégicos. Além disso, apoiou a implantação 
de Salas de Situação nesses Estados para 
reunir as informações disponíveis e emitir os 
alertas necessários à redução dos impactos 
sobre a população, exatamente como ocor-
re no modelo que opera em nível nacional. 
Caberão à Defesa Civil dos Estados envol-
vidos e às Prefeituras as demais ações de 
capacitação e orientação pertinentes para 
enfrentamento de situações como essa.

PAUlO RODRIGUES VIEIRA    Diretor da ANA              

Sistemas de alerta 
e articulação 
institucional
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SP, RJ e MG: veja qual é o atendimento nos 184 municípios

Municípios da 
bacia com atuação 
da Defesa Civil
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Municípios que não contam com atendimento da Defesa Civil

Sp RJ MG BaCia
184 municípios88 municípios57 municípios39 municípios

Do total de municípios da bacia do 
rio Paraíba do Sul, 23 não têm Defesa 
Civil e 15 não responderam a pesquisa. 
No Estado do Rio de Janeiro, dos 57 
municípios quatro não têm Defesa 
Civil implantada e dois municípios não 
responderam. Em Minas Gerais, dos 88 
municípios 18 disseram que não têm 
Defesa Civil e 12 não responderam. Já 
em São Paulo, dos 39 municípios um não 
tem Defesa Civil e um não respondeu. Em 
síntese: dos 184 municípios, 146 (79,3%) 
contam com a atuação da Defesa Civil
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passeio de balsa no rio paraíba, 
em aparecida (Sp), resgata a 
história da padroeira do Brasil

MAÍRA SOARES/TEXTOARTE

O 
rio Paraíba do Sul tem 
muitas histórias ligadas 
a ele. Ao longo dos sé-
culos aldeias indígenas 
se estabeleceram em 

suas margens para viver da pesca, 
locais que depois tornaram-se vilas 
e cidades, muitas delas preservando 
seus antigos nomes na lingua tupi. 
E foi no Porto Itaguaçu, uma vila de 
pescadores de Guaratinguetá que, 
no ano de 1717, ocorreu um fato 
que iria transformar para sempre a 
vida dos moradores ribeirinhos. 

O acontecimento histórico ocorri-
do há quase 300 anos e fartamente 
documentado está ligado ao Ciclo 
do Ouro e à passagem pelo Vale do 
Paraíba paulista de Dom Pedro Al-
meida Portugal, Conde de Assumar, 
nomeado Governador de São Paulo 
e Minas. Homem de confiança do 
Rei de Portugal, ele foi enviado aos 
locais de mineração para impor a lei. 
Em seu diário de viagem, o conde 
relata as dificuldades do caminho na 
região e a alimentação insuficiente, 
muitas vezes composta por maca-
cos, frutas silvestres e até formigas. 
Por não suportar mais comer esse 
tipo de comida, ele pediu peixe às 
autoridades de Guaratinguetá. Dian-
te disso, a Câmara Municipal deter-
minou aos pescadores que trouxes-
sem peixes para o governador. 

Apesar de enfrentar um perío-
do de pesca bastante ruim, Felipe 
Pedroso, João Alves e Domingos 
Garcia foram pescar no rio Paraíba 
próximo ao Porto Itaguaçu e, para 
a surpresa daquela gente humilde, 
trouxeram junto à rede o corpo de 
uma imagem e, em seguida, sua ca-
beça. A partir de então, os três ho-
mens pescaram tanto que tiveram 
receio de afundar com a canoa no 
rio. Este foi o primeiro milagre atri-
buído à “Nossa Senhora da Con-
ceição Aparecida nas águas do Rio 
Paraíba”, cujo culto espalhou-se por 

Memorial porto itaguaçu é visitado 
por milhares de turistas anualmente

pela primeira vez na cidade, 
a família Schneider, de Curitiba 
(pR), também aproveitou para 
passear de balsa e conhecer 
melhor a história do encontro 
da imagem

ARQuIVO/CLAuDIA MONTOVANI
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todo o país e deu-lhe o título de Rai-
nha e Padroeira do Brasil.

Hoje, Aparecida é um Santuário 
Nacional – o maior Santuário Mariano 
do mundo – que recebe cerca de 8 
milhões de visitantes por ano. Por sua 
história ligada ao aparecimento da 
imagem, o rio Paraíba do Sul é muito 
visitado pelos romeiros e turistas, que 
querem conhecer o local do encontro 
(a área pertence à Arquidiocese de 
Aparecida). Devido à grande procura, 
a administração do Santuário inau-
gurou, em 1997, o Memorial Porto 
Itaguaçu, um complexo turístico para 
atender aos visitantes.

Uma das atrações do Porto é o pas-
seio de balsa que percorre um trecho 
do rio Paraíba do Sul que, segundo 
os historiadores, foi o local onde os 
pescadores encontraram a imagem 
de Nossa Senhora. Durante o trajeto, 
um monitor conta a história desse en-
contro. “O passeio existe desde 2001 
e atende às mais rigorosas exigências 
de segurança do Ministério da Marinha, 
inclusive com a obrigatoriedade do uso 
de coletes salva-vidas e marinheiros ha-
bilitados”, diz Claudia Lino dos Santos 
Mantovani, proprietária da empresa Rio 
Santo Ltda. que administra a balsa. 

Cláudia conta que é emocionante 
ouvir os depoimentos espontâneos 
dos turistas que fazem o passeio. “As 
pessoas não escondem suas emo-
ções e demonstram expressões de 
fé, devoção e alegria por terem na-
vegado no rio onde foi encontrada a 
imagem de Nossa Senhora Apareci-
da. Alguns chegam a dizer que, de-
pois do Santuário Nacional, passear 
de barco no rio Paraíba do Sul foi sua 
segunda maior emoção”, diz a em-
presária. 

Numa tarde ensolarada de feverei-
ro, entre os passageiros da balsa es-
tava o casal Ilson e Izabel, da cidade 
de Dourados (MS). Eles disseram que 
sempre que visitam Aparecida vão ao 
Memorial do Porto Itaguaçu. “Este foi 
o terceiro passeio de barco que fize-
mos e gostamos, principalmente, da 
parte histórica e ecológica”, elogiam. 
Pela primeira vez na cidade, a família 
Schneider, de Curitiba (PR), também 
aproveitou para passear de balsa e 
conhecer melhor a história do encon-
tro da imagem.

O Memorial Porto Itaguaçu está 
aberto todos os dias à visitação e a 
entrada é franca, mas os passeios de 
balsa só acontecem às sextas-feiras, 
sábados, domingos e feriados, a partir 
das 8 horas. O trajeto pelo rio, de 15 
minutos, custa R$ 4,00 por pessoa e 
criança de até 5 anos não paga. Cláu-
dia diz que nos finais de semana o tra-
jeto é mais curto porque a atividade é 
voltada aos devotos de Nossa Senhora 
e eles têm muitos outros lugares para 
visitar e estão sempre com pressa.

A empresa também realiza pas-
seios com escolas, mas as atividades 
acontecem durante a semana, porque 
o percurso é maior. Além disso, a dinâ-
mica é diferente para os alunos, já que 
envolve temas como rio Paraíba do 
Sul, história, mata ciliar, entre outros. 

TERESA BARBOSA/TEXTOARTE

“No entanto, encontramos um pouco 
de dificuldade em realizar essa ativi-
dade porque diretores e professores, 
tanto da rede municipal e estadual, 
têm receio por se tratar de crianças. 
Mas, asseguro que o nosso trabalho é 
baseado na segurança dos visitantes”, 
ressalta. Cláudia disse ainda que já fez 
vários passeios organizados pelo pro-
fessor Lázaro Tadeu Ferreira da Silva, 
de Lorena, criador do personagem 
“Zé do Paraíba”. “Ele até conseguiu 
peixes da espécie piabanha para sol-
tar no rio”, conta.

Devido à grande procura, o 
Santuário Nacional inaugurou, em 
1997, o Memorial porto itaguaçu, 

um amplo complexo turístico 
para atender aos visitantes

FOTOS: MAÍRA SOARES/TEXTOARTE

Hoje, Aparecida 
é um Santuário 
Nacional – o maior 
Santuário Mariano do 
mundo – que recebe 
cerca de 8 milhões 
de visitantes por ano. 
Por sua história ligada 
ao aparecimento 
da imagem, o rio 
Paraíba do Sul é 
muito visitado pelos 
romeiros e turistas 
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